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Babot contesta redução 
dos .  títulos estaduais 

A alteração na Resolução 
366, atraves da Resolução 
418, baixada esta semana, 
que regula as operações 
das instituições financeiras 
com papéis de renda fixa, 
não e exatamente aquilo 
que o mercado queria, afir-
mou ontem, no Rio, o se-
cretário da Fazenda do Rio 
Grande do Sul, Jorge ^Babot 
Miranda. "O ideal e que 
o prazo fosse estendido por 
mais um ano, ou seja, que 
a redução das operações 
a preços fixos com as obri-
gações estaduais para 90% 
do total existente em 31 
de janeiro de 1976 fosse 
prorrogado para 31 de ja-
neiro de 1978', disse. 

"Mas, não deixa de ser 
uma pequena ajuda", conti-
nuou "e esperamos contar 
com melhores notícias para 
meados do ano, quando as 
autoridades deverão aten-
der nossos pedidos". Pois, 
caso não se dê uma prorro-
gação maior para se adap-
tarem, as instituições finan-
ceiras e os proprios Estactos 
terão dificuldades para re-
duzirem seus volumes de 
recompra. 

Segundo o secretário 
gaúcho, existem cerca de 

Cr$ 22 bilhões em títulos 
estaduais no mercado, com-
putando-se os juros e corre-
ção monetária dos papéis. 
Desse total, Cr$ 2,2 bilhões 
constituídos por títulos 
gaúchos, não estando in-
cluidos, nesse total, os ju-
ros e correção monetária 
desses papéis. 

Atualmente, os Estados 
estão proibidos de lançar 
novos papéis, podendo ape-
nas reaplicar os títulos ven-
cidos, informou Babot "E 
mesmo que pudessem", dis-
se, "dificilmente o mercado 
absorveria, já que há pouca 
receptividade para papeis 
de longo prazo atualmente, 
devido às incertezas quanto 
à economia brasileira no 
futuro." 

O secretário da Fazenda 
do Rio Grade do Sul veio 
ao Rio, principalmente, pa-
ra tratar do "Terceiro Con-
gresso Nacional do Imposto 
sobre Circulação de Merca-
dorias", que se realizará 
na primeira quinzena de 
abril, em Porto Alegre. Es-
se Congresso, segundo Ba-
bot, já conta com 85 teses 
que serão debatidas por to-
dos os secretarios de Fa-
zenda do país. 
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